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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LUIZ GUSTAVO MENDES
ADVOGADOS : GERALDO ANTUNES DE ARAÚJO - PE007974
  JEAN CHARLES ARAÚJO SAMPAIO - PE015490

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO DA ÁREA DE SAÚDE. JORNADA DE TRABALHO. OPÇÃO PELO REGIME DE 
40 HORAS SEMANAIS, NOS TERMOS DA LEI 9.436/1997. DIREITO AOS BENEFÍCIOS 
EM RELAÇÃO AO VENCIMENTO DE DUAS JORNADAS DE 20 HORAS SEMANAIS. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ.
1. O STJ possui a orientação jurisprudencial no sentido de que os servidores públicos da área de 
saúde que optaram pelo regime de trabalho de 40 horas semanais, nos termos da Lei 9.436/1997, 
possuem direito aos benefícios em relação ao vencimento de duas jornadas de 20 horas semanais. 
Nesse sentido: AgInt no REsp 1.977.216/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 15.6.2022; AgInt no REsp 1.796.034/PE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 11.12.2019; AgInt no REsp 1.541.579/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 14.8.2018.
2. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/09/2022 a 19/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 19 de setembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 250-253, e-STJ) que 

deu provimento ao recurso interposto pela parte contrária.

A parte agravante alega, em suma (fls. 255-263, e-STJ):

Os vencimentos dos servidores optantes pelo regime de 40h 
semanais de fato equivalem ao dobro dos vencimentos dos servidores que 
laboram 20h, pois os vencimentos são calculados com base na carga horária, o 
que não é negado pela União.

Ocorre que esse entendimento não pode ser estendido 
irrestritamente a toda e qualquer vantagem que companha a remuneração do 
servidor, como reconhecido pelo próprio STJ ao analisar a rubrica 
“adiantamento PCCs”. Confira-se:

(...)
Portanto, não se pode imputar ao administrador – que, sob o 

prisma da legalidade, tem o dever de fazer somente aquilo que está disposto em 
lei – a obrigação de pagar eventuais diferenças sob o argumento de suposta 
mácula à proporcionalidade, razoabilidade ou isonomia, seja porque a 
perspectiva da proporcionalidade dos valores de pontos atribuídos à GDM não 
pode tomar em conta apenas a jornada de trabalho, seja porque a perspectiva de 
atenção à isonomia impõe que se trate diferentemente situações desiguais.

Em outras palavras, um servidor que ocupe um único cargo 
público de médico com jornada de 40 horas semanais não se enquadra na 
mesma situação fática e jurígena daquele servidor que, aprovado em dois 
concursos públicos para cargos distintos de médico, com jornada de 20 horas 
semanais cada um, venha a exercer licitamente ambas as funções, recebendo as 
respectivas remunerações legalmente dispostas para cada um deles, mas também 
se sujeitando a todo o plexo de direitos e deveres próprios e decorrentes da 
situação jurígena de estar provido nesses dois cargos públicos.

Em suma, não está em causa a incidência de uma gratificação 
sobre o vencimento básico - que, conforme visto, é o dobro para quem ocupa 
um cargo de médico com jornada de 40 horas semanais, e nem se cuida aqui de 
aplicação de rubricas remuneratórias proporcionais a tal vencimento, como é o 
caso dos adicionais por tempo de serviço ou de insalubridade.
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O objeto do presente feito diz respeito à gratificação GDM que 
tem pontuação específica para cada cargo público de médico especificamente 
considerado, e cujo valor depende do desempenho do servidor no respectivo 
cargo público, assim como do desempenho do órgão de lotação.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Impugnação apresentada às fls. 270-274, e-STJ.

É o relatório. 
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO DA ÁREA DE SAÚDE. JORNADA DE 
TRABALHO. OPÇÃO PELO REGIME DE 40 HORAS SEMANAIS, NOS 
TERMOS DA LEI 9.436/1997. DIREITO AOS BENEFÍCIOS EM 
RELAÇÃO AO VENCIMENTO DE DUAS JORNADAS DE 20 HORAS 
SEMANAIS. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ.
1. O STJ possui a orientação jurisprudencial no sentido de que os servidores 
públicos da área de saúde que optaram pelo regime de trabalho de 40 horas 
semanais, nos termos da Lei 9.436/1997, possuem direito aos benefícios em 
relação ao vencimento de duas jornadas de 20 horas semanais. Nesse sentido: 
AgInt no REsp 1.977.216/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 15.6.2022; AgInt no REsp 1.796.034/PE, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 11.12.2019; AgInt no REsp 1.541.579/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14.8.2018.
2. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 12.8.2022.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o STJ possui a orientação 

jurisprudencial no sentido de que os servidores públicos da área de saúde que 

optaram pelo regime de trabalho de 40 horas semanais, nos termos da Lei 

9.436/1997, possuem direito aos benefícios em relação ao vencimento de duas 

jornadas de 20 horas semanais. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO 
BIENAL. ART. 206, § 2º, DO CÓDIGO CIVIL. VERBAS 
REMUNERATÓRIAS DE NATUREZA ALIMENTAR. 
INAPLICABILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. ÁREA DA SAÚDE. 
JORNADA DE QUARENTA HORAS. LEI N. 9.436/97. GRATIFICAÇÃO 
DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DA SEGURIDADE SOCIAL E DO 
TRABALHO. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DA CARREIRA DA 
PREVIDÊNCIA, DA SAÚDE E DO TRABALHO. INCIDÊNCIA SOBRE 
VENCIMENTOS DE DUAS JORNADAS DE 20 (VINTE) HORAS 
SEMANAIS.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 1973.

II - O conceito jurídico de prestação alimentar constante do art. 
206, § 2º, do Código Civil, relativa à seara privada, é distinto da ideia de verbas 
remuneratórias de natureza alimentar, concernente às relações de direito público, 
que atraem a aplicação da prescrição quinquenal, a teor do art. 1º do Decreto n. 
20.910/32. Precedentes.

III - Os servidores públicos da área de saúde que optaram pelo 
regime de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, nos termos da Lei n. 
9.436/97, possuem direito aos benefícios em relação ao vencimento de duas 
jornadas de 20 (vinte) horas semanais. Precedentes.

IV - Recurso especial improvido. (REsp 1.568.559/PB, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 6/4/2018)
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 ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DA ÁREA DE 
SAÚDE. JORNADA DE TRABALHO. OPÇÃO PELO REGIME DE DE 40 
HORAS SEMANAIS, NOS TERMOS DA LEI N. 9.436/97, DIREITO AOS 
BENEFÍCIOS EM RELAÇÃO AO VENCIMENTO DE DUAS 
JORNADAS DE 20 HORAS SEMANAIS. ACÓRDÃO EM CONFRONTO 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária em desfavor da Funasa, 
pretendendo a condenação desta ao pagamento dos valores atrasados a título das 
gratificações GDPST e GDM-PST, pela segunda jornada de trabalho, 
observada a prescrição quinquenal. Na sentença, julgou-se improcedente o 
pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido 
de que o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma 
implícita, sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de mérito 
recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os requisitos 
extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo necessidade de 
pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. (EREsp n. 1.119.820/PI, 
Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 19/12/2014). 
No mesmo sentido: AgRg no REsp n. 1.429.300/SC, Relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag n. 
1.421.517/AL, Relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/4/2014).

III - A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de 
que os servidores públicos da área de saúde que optaram pelo regime de 
trabalho de 40 horas semanais, nos termos da Lei n. 9.436/97, possuem direito 
aos benefícios em relação ao vencimento de duas jornadas de 20 horas 
semanais. Nesse sentido: REsp n. 1.568.559/PB, Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 6/4/2018; REsp n. 
1.694.654/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
21/11/2017, DJe 19/12/2017; AgRg no AREsp n. 735.173/PB, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 1º/10/2015, DJe 7/10/2015; 
AgRg no AREsp n. 593.441/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 11/11/2014, DJe 18/11/2014.) 

IV - Agravo interno improvido. 
(AgInt no REsp 1.796.034/PE, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe 11/12/2019)

Na mesma linha, os recentes julgados:

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. ÁREA DA SAÚDE. 
JORNADA DE QUARENTA HORAS. LEI N. 9.436/97. INCIDÊNCIA 
SOBRE VENCIMENTOS DE DUAS JORNADAS DE 20 (VINTE) 
HORAS SEMANAIS. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
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DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 2015.

II - O acórdão recorrido está em confronto com orientação desta 
Corte, segundo a qual os servidores públicos da área de saúde que optaram pelo 
regime de trabalho de 40 horas semanais, nos termos da Lei n. 9.436/1997, 
possuem direito aos benefícios em relação ao vencimento de duas jornadas de 
20 horas semanais.

III - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero 
desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp 1.977.216/RJ, 
rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, julg. 13/6/2022, DJe 
15/6/2022)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. MÉDICO. DUPLA JORNADA. 
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. INOVAÇÃO RECURSAL.

1. A tese de enriquecimento ilícito do servidor não foi trazida ao 
recurso especial, configurando indevida inovação recursal.

2. Ainda que assim não fosse, a jurisprudência do STJ está no 
sentido de que "os servidores da área de saúde que optaram pelo regime de 
trabalho de 40 horas semanais, nos termos da Lei 9.436/1997, possuem direito à 
incidência do adicional por tempo de serviço em relação aos vencimentos dos 
dois turnos de 20 horas, nos moldes do art. 1º, § 3º, do referido diploma legal" 
(STJ, AgRg no AREsp 593.441/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 18/11/2014).

3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp 1.541.579/RS, rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julg. 7/8/2018, DJe 14/8/2018)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico do STJ, não há prover o Agravo que contra ela se insurge.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 

HB535 

REsp 1999989 Petição : 605189/2022 C54252451560513150<029@ C425560023812032425083@
 2022/0125907-6 Documento Página  6 de 7 

Documento eletrônico VDA33797473 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 12/09/2022 22:05:52
Código de Controle do Documento: E0138254-6A6F-48FD-908F-3BD2E93CA4E6



Superior Tribunal de Justiça

tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 

improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise. 

Ao lume do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.999.989 / PE
Número Registro: 2022/0125907-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08011890820204058308 8011890820204058308

Sessão Virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ GUSTAVO MENDES
ADVOGADOS : GERALDO ANTUNES DE ARAÚJO - PE007974

JEAN CHARLES ARAÚJO SAMPAIO - PE015490
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - JORNADA DE TRABALHO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LUIZ GUSTAVO MENDES
ADVOGADOS : GERALDO ANTUNES DE ARAÚJO - PE007974

JEAN CHARLES ARAÚJO SAMPAIO - PE015490

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 20 de setembro de 2022
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